
 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 – PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARATINGA - MG 

 

PROCESSO ADM: 058/2025 

 

RECORRENTE: AI SIM COMERCIO DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ: 44.922.438/0001-00 

LOTE: 0039 

 

ASSUNTO: INCOMPATIBILIDADE TECNICA COM TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Prezado Pregoeiro(a) e Douta Equipe de Licitação da – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IGARATINGA - MG  

 

Na qualidade de licitante participante do certame supracitado, venho, com fulcro no art. 165 da 

Lei 14.133/2021, interpor o presente recurso administrativo técnico contra as aceite do 

equipamento apresentado pelo licitante J S INFORMATICA, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 

LTDA CNPJ: 55.782.107/0001-20. Que está em clara desconformidade com o edital e com os 

princípios que regem a contratação pública. 

 

PROPONENTE DECLARADA VENCEDORA: J S INFORMATICA, EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 

LTDA 

CNPJ: 55.782.107/0001-20 

 

I – DOS FATOS 

 

O edital do certame é expresso ao exigir equipamentos conforme as especificações constantes 

no Termo de Referência, de forma inequívoca e objetiva, não comportando interpretações 

extensivas ou flexíveis quanto às características técnicas exigidas. No entanto, as empresas aqui 

relacionadas apresentaram propostas contendo modelos cujas especificações técnicas são 

públicas, amplamente conhecidas e incompatíveis com os requisitos estabelecidos: 

 

O aceite de tais propostas contraria frontalmente os princípios da legalidade, da vinculação ao 

instrumento convocatório e da isonomia entre os licitantes. A administração pública está 

vinculada às regras previamente estabelecidas no edital, sendo vedado aceitar propostas que 

não atendam integralmente às exigências do instrumento convocatório. 

 

 

 

 



 

Vejamos: 

 

SOLICITADO NO TERMO DE REFERÊNCIA: 

 
 

COMPARAÇÃO BÁSICA:  

LICITANTE MARCA/
MODELO 

SOLICITADO DISCREPÂNCIA 

J S INFORMATICA 
EQUIPAMENTOS E 
SUPRIMENTOS LTDA 
 

TSSHAR
A 

9005 
 

NOBREAK 700 VA SENOIDAL PURA ESTABILIZADOR 

DEVE POSSUIR CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO 

NÃO POSSUI 

 

 

 

https://tsshara.com.br/produto/estabilizador-powerest-home-700-bivolt-115-220v/ 

CATALOGO EM ANEXO: 

 

 

 

 

https://tsshara.com.br/produto/estabilizador-powerest-home-700-bivolt-115-220v/


 

II – CONCLUSÃO 

É importante destacar que, mesmo quando o edital não especifica detalhadamente todas as 

características técnicas, a essência funcional do equipamento solicitado deve ser preservada. O 

mínimo esperado em uma proposta aceitável seria o atendimento à maioria das funcionalidades 

exigidas ou sua superação — o que claramente não ocorreu. 

Resta evidente que a proposta apresentada pela empresa, configurando afronta direta à 

legalidade e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

Considerando que o item aceito não atende sequer a categoria do solicitado exigidas no Termo 

de Referência, reforçamos a importância de que a equipe técnica realize a devida avaliação dos 

próximos concorrentes de forma criteriosa e fundamentada. 

 

É imprescindível que todos os produtos sejam analisados de forma isonômica, assegurando que 

apenas propostas compatíveis com as exigências técnicas sigam no processo, em respeito aos 

princípios da legalidade, eficiência e isonomia que regem a Administração Pública. 

A aceitação da referida proposta e de qualquer outra que não atenda aos requisitos do termo 

de referência viola expressamente os princípios da: 

• Isonomia, ao privilegiar indevidamente licitante que não atendeu aos requisitos 

técnicos mínimos; 

• Competitividade, ao permitir a manutenção de proposta que não guarda 

correspondência com as condições do edital, desequilibrando o certame e inibindo a 

participação de concorrentes que efetivamente possuam o produto requerido; 

• Julgamento objetivo, ao desconsiderar critério técnico essencial expressamente 

previsto no instrumento convocatório; 

• Vinculação ao edital, ao aceitar proposta incompatível com o objeto licitado. 

 

Tais princípios estão consagrados no caput e no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021: 

"Art. 5º Na aplicação desta Lei serão observados os seguintes princípios: 

I - legalidade; 

II - impessoalidade; 

III - moralidade; 

IV - vinculação ao edital; 

V - julgamento objetivo; 

[...] 

VIII - isonomia; 

[...] 

XII - competitividade." 

 

 



 

III - DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se o conhecimento e provimento do presente recurso administrativo, 

para que seja desclassificada a proposta apresentada pela empresa em desconformidade para 

o item 0039 do certame, respectivamente, haja vista o descumprimento inequívoco das 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, ao ofertarem equipamentos de 

natureza distinta da solicitada e avaliadas as próximas propostas em desconformidade.  

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 

 

 

 

VILA VELHA - ES 25 DE JUNHO DE 2025 

 

 

 

____________________________ 

JAMILLY GIRANDELLI BRONZON 

CPF: 131.353.297-55 ID: 3131070 SPTC 

SOCIA ADMINISTRADORA 



Códigos:
9002 - 500VA - Monovolt 115V;
9003 - 500VA - Bivolt 115/220V;
9004 - 700VA - Monovolt 115V;
9005 - 700VA - Bivolt 115/220V;
9006 - 1000VA - Monovolt 115V;
9007 - 1000VA - Bivolt 115/220V;
9008 - 
9010 - 
9012 - 

1500VA - Monovolt 115V;
2000VA - Monovolt 115V;
2500VA - Monovolt 115V.

Estabilizador PowerEst 
Para eletrodomésticos

Aplicações
diversas aplicações, consulte QR-Code

H eom
Potências de 500, 700 e 1000VA
Microprocessado
6 tomadas de saída
Monovolt 115V ou 220V ou Bivolt 115/220V

Filtro de linha integrado
Proteção contra surtos de tensão
Proteção conta sobrecarga
Proteção contra sub e sobretensão
Medição e análise em True-RMS


